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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 16 de abril de 2009, 

na forma do artigo 1º, inciso XVI, § 2º da Lei Complementar nº. 154/96, 

combinado com os artigos 84, §§ 1º e 2º, e 85 da Resolução Administrativa nº. 

005/96 (Regimento Interno do Tribunal de Contas), conhecendo da Consulta 

formulada pelo Prefeito do Município de Ouro Preto do Oeste, Senhor Braz 

Resende e pela Senhora Adenise Regina Barcelos, Secretária Municipal de 

Planejamento e Fazenda, por unanimidade de votos, em consonância com o voto 

do Relator, Conselheiro ROCHILMER MELLO DA ROCHA.  

 

 

É DE PARECER que se responda a Consulta nos 

seguintes termos: 

 

 

I – Não é possível, à luz do que dispõe o artigo 30, inciso 

III, e os artigos 131 e 132, todos da Constituição Federal, a celebração de Termo 

de Parceria entre a Administração Pública e uma Organização da Sociedade 

Civil de Interesse Público (OSCIP) com a finalidade de que esta última realize a 

execução de créditos inscritos na dívida ativa do ente federativo, em razão da 

impossibilidade de transferência a terceiros dessa atribuição, que é atividade
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precípua das carreiras da Advocacia Pública, bem como devido à incapacidade 

postulatória para essas entidades representarem os interesses da fazenda pública 

em juízo. 

 

 

II – Levando em conta as disposições do artigo 3º da Lei 

Federal nº. 9.790/99, não se afigura possível que entidades sem fins lucrativos 

recebam a qualificação de “OSCIP” na hipótese, em tese, de apresentarem como 

objetivos sociais as atividades correlatas à execução judicial ou extrajudicial de 

créditos, oriundos de qualquer natureza (tributários ou não-tributários), inscritos 

na dívida ativa municipal. Essa atividade não se coaduna com a atuação dessas 

entidades, as quais devem atuar de modo complementar ou suplementar aos 

serviços prestados pelo Poder Público, por meio da realização de projetos, 

programas e planos de ações, das doações de recursos físicos, humanos e 

financeiros por meio da prestação de serviços intermediários de apoio a outras 

organizações sem fins lucrativos e a Órgão do setor público que atuem em áreas 

afins. 

 

 

III – A regra geral referente à obrigatoriedade de realizar 

procedimento licitatório, prevista no artigo 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, deve ser observada na eleição de Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP) pela Administração Pública para executar tarefas 

correlatas às suas atividades estatutárias. Por certo que as hipóteses de 

contratação direta de OSCIP por dispensa ou inexigibilidade de licitação 

deverão atender aos requisitos previstos na Lei Federal nº 8.666/93. 

 

 

    Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA (Relator), JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO, EDILSON DE SOUSA SILVA, FRANCISCO 

CARVALHO DA SILVA; o Conselheiro Substituto LUCIVAL FERNANDES; 
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o Conselheiro Presidente em exercício VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA; o 

Procurador Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

KAZUNARI NAKASHIMA. 

 

 

 

                                                               Sala das Sessões, 16 de abril de 2009. 

 

 

 

 

 

ROCHILMER MELLO DA ROCHA VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

Conselheiro Relator              Conselheiro Presidente em exercício 

 

 

 

 

     KAZUNARI NAKASHIMA 

     Procurador  Geral   do  M. P. 

     junto ao TCE-RO 


